
- 	 PROCESSO N9 10686/011.358/89-23

gitt2r2:4n;"-Wi

MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

	

Sessão de  
11 de setembro de 1991	 ACORDÃO N9101-82.018

	

Recurso n 9: 61.340 - FINSOCIAL	 EX: DE 1987

Recorrente: INSTITUTO EDUCACIONAL ROUXINOL LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE - MG

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - FINSOCIAL - Man
tida a tributação constante 	 do
processo principal - IRPJ -, por uma
relação de causa e efeito, á de ser
mantida a exig rencia decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INSTITUTO EDUCACIONAL ROUXINOL LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C -a:mara do Primeiro I

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

to ao recurso, nos termos do relatGrio e voto que passam a integrar

o presente julgado.

.a.la d:s Ses cies em 11 de setembro de 1991
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Participaram, ainda,, da presente julgamento, os seguintes Conse--
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DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CER.a0 ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL,

CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
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Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa FINSO

CIAL, assim descrita a imputação referente ao exercicio de 1987

verbis:

"Fica o contribuinte acima identificado notifica
do do d jbito para com a Fazenda Nacional, lanç-a
do de conformidade com o artigo 86 da Lei
7,450185, em decorr 'encia de infração à disposi--
çoes contidas no Decreto-lei n9 1940/82 e altera
çoes posteriores e intimado a recolhã-10 no pra-
zo de 30 (trinta) dias contados da ci2ncia desta
notificação.

Cabe o beneficio da redução de 50% da multa des-
de que o pagamento do dJbito seja feito atJ 30
(trinta) dias da data de ci2ncia desta, conforme
artigo 728, parãgrafo 2 do Regulamento do Impos-
to de Renda, aprovado pelo Decreto 85.450180."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 04, Qor

refer jncia ã apresentada no processo matriz de n° 

10680/011.357189-61.	 2

A decisão recorrida assim se manifestou para ma ter o

lan9amento:

	

"Conforme decido proferida do processo n° 	
106801011.3.57/89,61 Cc6pia anexa), ficou ividen--
ciado que ' no exercicio de 1987, at-lo.-7-baaé, -49%, a im--
pugnaute no atendeu, aos requisitos legais neces-
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sãrios ao seu enquadramento como microempresa, sendo'
portanto legitima-aexiga'ncia de contribuição para o
FINSOCIAL com base na receita bruta."

A fls, 17 se ve. o recurso voluntãrio, repetindo a im--

pugnaçao.

É o relatgrio.

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator

O recurso	 tempestivo.

No processo causa IRPJ foi negado proizimentoiao recur-

so voluntãrio	 ACC3RDÃ0 n9 101-81.753.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrãtica

no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisao, ao

decidido no processo-causa, que no caso manteve a tributação quan

do julgado por esta Primeira Cãmara do Conselho de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, nego provi--

mento ad recurso.

É o meu voto,
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CELSO , LVES Éi	 A - Relator.
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